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LICENÇA AMBIENTAL UNICA - LAU No 301/20-01

O INSTITUTO DE PROTEÇAO AMBIENTAL DO AMAZONAS _ IPAAM.
no uso das atribuições que lhe confere a Lei no 3.785 de 24 de Julho de 2012. expede a

presente Licença que autoriza a:

INTERESSADo: E. de Sales Franco Eireli.

ENDEREÇo rARA coRREspoNDÊNcrA: Av. Torquato Tapajós, no 7800, Colônia Terra
Nova, Manaus-AM.

CNPJ/CPF: 21,624.8411000140 INSCRTÇÂo ESTADUAL: 05.364.339-9

Foxr: (92) 99305-1683 EMIIL: madeireiralenhador@gmail.com

REcrsrRo No IPAAM: 1012.0717 PRocEsso Ne: 00076812021-73

ArrvrDADE: lndústria Madeireira - Depósito de Madeira

Loc.urzlçÂo DA ArrvrDADE: Av. Torquato Tapajós, no 7800, Colônia Terra Nova,
nas coordenadas geográficàs 03'00'29,8" S e 60'1'58,7" W, Manaus -AM.

FTNALTDADEi Autorizar o funcionamento de um depósito de madeira.

PorExcrlr,Pot-LtDoR/DEGRÂDeoon: Pequeno Ponre: Pequeno

PRAzo DE vÂLTDADE DEsrA LrcENÇA: 03 ANos.

Atenção:
. Esta licençâ é compostâ de 2l restriçôes e/ou condições constântes no verso, cujo não

cumprimento/atendim€nto sujeitará a sua invalidaçâo e/ou as penalidâdes previstas em normas.
. Esta licença nâo comprova nem substitui o documento de propricdade. de posse ou de domínio do

imóvel.
. Estâ licença deve permanecer na localização da atividade e expostâ de forma yisível (frente e
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RESTRIÇOf,S E/OU CONDIÇÕES DE VALIDADE Df,STA LICENÇA - LAU N'3OI/20-OI
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O pedido de licenciamento e a respectiva coocessào da mesm4 só terá validade quando publicada Diário Oficial do
Eslado, periódico regional local ou local de gÍande circulação, ern meio eletrônico de comunicaçâo mantido pelo IPAAM,
ou nos muÍais das PrefeituÍas e Câmaras Municipais, conforme an.24, da Lei n'.3.?85 de 24 de julho de 2012:
Identificar a Área do empreendimento com plac4, conforme modelo IPAAM
A solicitaçào da renovação da Licença Aobiental deverá seÍ requerida num prazo minimo de 120 dir§. antes do
vencimento, conforme aí.23, da Lei n'.3.785 de 24 dejulho de 2012;
A pÍesente Licença es!í sendo coÍredida com base n s informâçôes constantes no prúc$o o'. 0007ó&2021-73.
Toda e qualquer modificaçâo i Íoduzida no projeto após a emissâo da Licença implicárá m sua automática invalidaçeo,
d€vendo ser solicitada nova Licenç4 com ônus para o interessado-
Esta Licença é válid4 apems pala a localização, atividade e lútalidade constante na mesma, deverldo o inter€ssado
requerer ao IPAAM nova Licença quando houver mudança de quâlqu€r um destes itens.
Esta Licença nâo dispensa e nem subslitui nenhum documento exigido pela Legislaçâo Federal. Estadual e Municipal.
CumpÍir com ss medidas de minimizaçào dos impactos descriros no PÍojeto de Implantação.
O srmazenamento temporário dos resíduos do empÍeendimento deveÍá ser realizado em local apÍop.iado e dçstinados.
conforme Plaoo de Gerenciamento de Residuos Sólidos Industriais - PGRSI simplificado aprovado pelo IPAAM, até que
seja realizada a destinação dos mesÍnos.
E pÍoibido o lançamento de residuos in natuÍÀ por tempo indeterminado, e sua queima a céu aberto ou em recipientes,
instalações c equipamentos nâo licenciados para essa finalidade ou em desacordo com o projeto aprovado.
AdotaÍ o sistema eletrônico de controle de produtos florestai§ (§istema DOF) para a eÍtrada e saida de matéria prima
florqstal, inchsive os residuos industriais (exçelo serragem), iíformarô aiada: a) a cooversâo de produtos Ílorestais por
meio do processamento industÍial ou processo semimecanizado, .espeilando os limites máximos de co€íiçiente de
rendimento volumétrico; b) a deslinâção final püa operaçôes que rcsultam na saida do produto florestal do Íluxo de
controle, mediante a sua utilizaçâo ou aplicaçào fina.l, ou pela traosformaçâo em produto acúado para efeito de
arualizaçào contábiljuÍto ao Sistema DOF.

Qualquer pessoa, fisica ou juÍidic4 que explore, industriatize, beneficie, utilize e consuma produtos e subpÍodutos
floreslais está obrigado a comprovar a legalidade de sua origeú (Aí. l0 da Lei 2.41ó196) devendo manter em arquilo na
empÍesa o romaneio dos produtos, DOF c respectivas Notas Fiscais, além de manter a matéria prima organizada por tipo e
esp€cie, objelivaldo a rasaeabilidade e confeÉncia duÍante as operaçôes de monitoramento e fiscalização de formâ a
permitir o ÍastÍeamento da madeira desde a sua localizaçào na floresta.
O volume fisico dos produtos floÍestais contabilizados no Pátio deve seÍ ums reptesentaçâo fiel do saldo no sistema DOF,
develdo o usuário realizar o conuole e ma er alualizado os seus estoques AiaÍiamente. §endo a admitida variação de aré

l0% (dez por cento) ms dimçnsôes das peças de madeira serrada, desde que nâo ultrapasse l0olo (dez por cento) do
volume total em êstoque ou em carga, estando o usuário sujeito às sanções previstas na legislaçeo ambienal em caso de
desconfoÍmidade entre os saldos co âbilizÂdos e ê5 quantidades dos estoques fisicos exrstentes.
Eventuais divergências co ábeis, inclusive proveíientes de p€Ídas Íesiduais em Eanspoíe ou annazenagem, incêndios,
intempéries e outras, deveÍão ser imediatameote informadas ao IPAAM que, mediante análise do mé.ito, p.omoveÍá os

devidos sjstes admiíistrativos, sem prejuizo de eventuais sanções administrativas cabiveis, em caso de comprovada
condula irÍegul8Í por püte do usuáío.
ManteÍ alualizadas diariamente as tabelas de romaneio, apresentando-as aos órgãos ambientais competentes durante as
üstorias técnicâs e lúcal izações.
Deverâo aonstar no romaleio no minimo, pÍoduto, nome },lrlgaÍ, espécie, espessur4 laÍgura, comprimento. número de
peças, volume (método geométrico). Produto Nome wlga. Espécie Esp. Larg. Comp. N" de peças Vol. (m')
Devereo, obrigatodamente, acompanhar o tralspoÍte dos produtos e subpÍodutos o DOF, Notâ Fiscal e o romaneio paÍa
conferência pelo destinatáÍio, bem como de equipes de fiscalização. .

A entÍada ou saida de matéria prima do empreendimento çujo transpone seja considerado econômica ou logisticamente
inüável deverá ser deüdamente j ustificada.
lndícios de com€rcializaçào irregula! de déditos no sisteoa DOF constatados por meio da análise dos relatórios de
atiüdades, acompalhamento do sistema DOF, monitoramenlo r€moto ou de üstorias/fiscalização podem acarretar na
susp€nsào do pátio.
Confirmados os indicios de çomercialização iÍÍegular de créditos no sistema DOF será procedidd a suspensào e/ou
cancelameÍúo da Licença Ambientd Única - LAU.
O detentor e o responsável técnico do empreendimento se sujeitarn âs sançôes âdminisúativas na medida de sua
culpabilidade.
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